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Itapeva, 2B de janeiro de 2026.

MENSAGEM N.O 011/2026

Excelentíssimos

Permanentes,

Senhores Presidentes das Comissões

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei, ora anexo, que

"AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o

uso de áreas públicas localizadas em praças do Município de Itapeva e dá

outras providências",

O presente Projeto de Lei, autoriza o Poder Executivo Municipal a

conceder, a título oneroso, o uso de áreas públicas localizadas em praças e

outros logradouros públicos do Município, mediante prévia licitação, nos

termos da legislação federal e municipal aplicável.

A pretensão tem por objetivo disciplinar juridicamente a utilização

de áreas públicas previamente definidas pela Administração, assegurando

a observância do interesse público, da transparência, da competitividade e

da legalidade, em consonância com a Lei Federal n.o L4.733/2021, bem

como com as normas urbanísticas, ambientais e de posturas municipais.

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPj/MF 46.634.3s8/ 0001 -77
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O projeto estabelece diretrizes claras quanto:

1. às áreas inicialmente abrangidas;

2. à possibilidade de inclusão de novas áreas mediante decreto,

desde que observados criterios legais e objetivos;

3. à obrigatoriedade de licitação;

4. ao prazo, às condições contratuais e à fiscalização permanente

pelo Município.

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação da

presente propositura.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores

desta D. Casa de Leis aproveito o ensejo para renovar a Vossas Excelências

meus elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosa m e nte,

Ass nãdo d,CÍâ hs^lo po, ADÂ ÂNA

ADRIANA DUCHRts93.Tâ:i§:^""[:iTIT:I

tr/ACHADo : 1 75e§fiit::r?::::::::-;
3973859 bxiil'ãi!'."o,.,,0,.,u0.0.00

Folr PDf fi.rdd v..§âo 20253.0

ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal

Município de Itapeva
Palácio PreÍeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPl/ MF 46.634.358/0001 -z/
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PROJETO DE LEI N.' í() I 2026

AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a

conceder, a título oneroso, o uso de áreas
públicas localizadas em praças do
Município de Itapeva e dá outras
providências.

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
66, VI, da LOM,
Fâço saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, a
título oneroso, o uso de áreas públicas localizadas em praças e outros
logradouros públicos deste Município, destinadas à instalação e exploração
de pontos comerciais para prestação de serviços de alimentação, de banca
de jornais, livros e revistas, para serviços de telefonia e atividades
congêneres, mediante licÍtação, desde que demonstrado o interesse
público, nos termos da legislação federal e municipal aplicável.

Art. 20 A autorízação de que trata o art. 10 desta lei abrange,
inicialmente, as seguintes áreas públicas localizadas em praças do Município
de Itapeva:

I - Praça de Eventos "Zico Campolim", Bairro Vila Ophélia;

II - Praça "Espiridião Lúcio Martins", Centro;

III - Praça "Carlos Flávio Vasconcelos", Parque São Jorge;

IV - Praça "Anchieta", Centro;

V - Espaço de Convivência "Dr. Carlos Alberto de Castro
Cerqueira", Vila Sa nta na;

VI - Área pública em frente à Santa Casa de Misericórdia de
Itapeva, à rua Santos Dumont, Centro;

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPJ/MF 46.634.358/0001-77

Página: 14
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VII - Parque "Pilão d'Água" - Recanto Jorge Assumpção Schimidt;

VIII - Mercado Municipal, rua Sinhô de Camargo, Centro;

IX - Praça "Furquim Pedroso", Centro.

§1o A localização exata das áreas referidas nos incisos I a IX será
definida em planta e memorial descritivo elaborados pelo órgão municipal
competente, que integrarão o processo administrativo de licitação e o
respectivo contrato.

§2o Poderão ser incluídas outras áreas públicas localizadas em
praças do Município, mediante Decreto do Poder Executivo, desde que:

II - sejam observadas as normas urbanísticas, ambientais, de
posturas e de acessibilidade vigentes;

III - seja assegurada a realização de licitação prévia, nos termos
da legislação aplicável.

§3o Compete ao Chefe do Poder Executivo definir, por meio de
Decreto, o ramo de atividade e o tipo de serviço a ser explorado em cada
área objeto da concessão, podendo abranger, entre outros, a instalação de
banca de jornais, livros e revistas, pontos comerciais para prestação de
serviços de alimentação, serviços de telefonia e atividades congêneres,
observado o interesse público e as diretrÍzes estabelecidas nesta lei.

Art. 30 A concessão de uso de que trata esta lei será formalizada
mediante contrato administratlvo, precedido de licitação, podendo ser
adotada a modalidade leilão ou outra admitida em lei para concessão
onerosa de uso de bens públicos, com critério de julgamento de maior oferta
de outorga ou outro que maximize o retorno econômico ao Município, nos
termos do art.60, inciso XLIII, e do art. 33 da Lei Federal n.o 14.133, de
10 de abril de 2021.

Art. 40 O prazo da concessão será de até cinco (5) anos,
prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa da
Administração e demonstração de vantagem administrativa, observado o
disposto no art. 110, da Lei Federal n.o 14.133/202L.

ryMunicípio de Itapeva
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
cNPJ/MF 46.634.358/0001-77

mtnlmo:
Art. 50 O edital de licitação e o contrato deverão prever, no

I - haja demonstração do interesse público;

Página: 15



F/s'

I - valor mínimo da outorga ou dos lances iniciais, forma de
pagamento do preço público e critérios de reajuste;

II - obrigações do concessionário quanto à instalação,
manutenção, conservação, limpeza, segurança, acessibilidade e horário de
funcionamento;

III - observância das normas urbanísticas, de posturas, sanitárias,
ambientais e de trânsito;

IV - penalidades aplicáveis em caso de inadimplemento;

V - hipóteses de rescisão contratual e de retomada da posse pelo
Município;

VI - modelo de gestão e matriz de responsabilidades entre o
Município e o concessionário.

Art. 60 A concessão de uso não implicará transÍerência da
propriedade dos bens, mantendo-se as áreas como bens públicos de uso
comum do povo, cabendo ao Município a fiscalização permanente do
cumprimento das obrigações contratuais.

Art. 70 A receita proveniente das outorgas e demais valores pagos
pelos concessionários será recolhida ao Tesouro Municipal, em rubrica
específica, e utilizada na forma da legislação orçamentária vigente.

Art, 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as publicações em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de janeiro de 2026.

&s,nado ó sta m.nrê poí ÁOÊlÂNÂ

A D R I ANA D U C Hits'i.lA"ii-"^%i1iiT',"',,fii

M AC H ADO : 1 TssH§H.,ne ::::j:::::.T:
3973859 l"ill'if;,ll,,'0,""0""*'

A D RIA N A D U éTI'"M"Ãt"$I"db ô
Prefeita Municipal

(,

Município de Itapeva
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

cNPJ/ MF 4ó.634.358/0001-77
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Verêador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei 010 /2O26 foi lido em plenário na 13

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 02 /OZ /2O26.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 03 de fevereiro 2026.

C

Marli Cristina Veiga dos Santos
Chefe da Secretaria Administrativa

[15) 3524-9200 - www.camarâitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

as)
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezl

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 010/2026 às seguintes Comissoes Permanentes da Casa:

§dComissáo de Legislaçáo, Justiça e Redação Participativa;

(»Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

(--) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 03 de fevereiro de 2026.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

,.4



Fls

1o

\ 
(",

3

Câmara Municipal de ltapeva
Palâcio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

ReÍerência: Projeto de Lei no 010/2025 - "Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder, a

título oneroso, o uso de áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva e dá

outras providências."
Autoria: Prefeita Municipal

Porecer lurídico no 052/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado pela Chefe do Poder Executivo,

objetivando autorização para conceder, a título oneroso, o uso de áreas públicas

localizadas em praças e logradouros do Município de ltapeva, destinadas à instalação e

exploração de pontos comerciais para prestação de serviços de alimentação, bancas de

jornais, livros e revistas, serviços de telefonia e atividades congêneres, mediante prévia

licitação.

O Projeto é composto por oito artigos, por meio dos quais se estabelecem: a

autorização legal para a concessão onerosa de uso (art. 1o); a relação das áreas inicialmente

abrangidas e a possibilidade de inclusão de novas áreas por decreto do Executivo (art.2o);

a exigência de licitação prévia (art.3o); o prazo máximo de concessão de cinco anos,

prorrogável uma única vez (art.4o); os elementos mínimos que deverão constar do edital

e do contrato (art.5o); a preservação da natureza pública dos bens (art.6o); e a destinação

das receitas ao Tesouro Municipal (art. 7").

As áreas inicialmente listadas no art.20 são: Praça de Eventos "Zico Campolim"

(Vila Ophélia); Praça "Espiridião Lúcio Martins" (Centro); Praça "Carlos Flávio Vasconcelos"

(Parque São Jorge); Praça "Anchieta" (Centro); Espaço de Convivência "Dr. Carlos Alberto

de Castro Cerqueira" (Vila Santana); área pública em frente à Santa Casa de Misericórdia

de ltapeva (rua Santos Dumont, Centro); Parque "Pilão d'Agua" - Recanto Jorge

Assumpção Schimidt; Mercado Municipal (rua Sinhô de Camargo, Centro); e Praça

"Furquim Pedroso" (Centro).

M
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Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pitêr- ltapeva - São Pauto - 18406-380
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Câmara Municipal de Itapeva
Pâlácio verendor Euclides Modenezi

De artamento Jurídico

Protocolado na secretaria desta edilidade, o Projeto de Lei no 01/2026 foi lido

em plenário para conhecimento dos vereadores e submetido à análise deste

Departamento a fim de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação

e Legislação Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais, legais, regimentais

e de técnica legislativa, buscando evitar, assim, uma inconstituciona lidade formall.

Eis o relato do necessário.

1. DA REGUTARIDADE FoRMAL: coMpETÊNctA Do MuNtcÍpto rru máo oa ulrÉnrl r
INICIAÍIVA

Dentre os métodos encontrados pelo legislador constitucional para conservar

a integridade nacional, destaca-se a repartição constitucional de competências, prevista

em linhas gerais nos artigos 21 ao 24, c.c. artigo 30 da Constituição Federal.

Dentro desse arcabouço, se insere a gestão de bens públicos municipais - como

praças, logradouros e espaços de convivência - buscando o adequado ordenamento

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do

solo urbano.

r "A inconstitucionalidade formal é aquêla que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em desconformidade
com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração."

'?Art. 18. A orqanização político-administrativa da Repúbli(a Federativa do Brasil compreende a União, os Estados o Distrito
Fedêral e os Municípiot todos autônomot nos termos desta Constituição.
, An. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobÍe assuntos de interesse local; ll - suplemêntar a legislação federal e a estâdual
no que couber;

d
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Avenida Vaticano, 1 135 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 18406-380

Para os fins deste parecer, no que concerne à competência legislativa

municipal, destacamos que o Município possui autonomia política, administrativa e

financeira, conforme se depreende da interpretação sistemática do art. 182 e dos incisos I

e ll do artigo 303, de modo que os Município podem e devem legislar sobre assuntos de

interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
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Câmara Municipal de Itapeva
Prlácio Veresdor Euclides Modenezi

Depsrtrmento Jurídico

Quanto à iniciativa, a Lei Orgânica do Município de ltapeva, em simetria com o

artigo 61, § 1o da Constituição Federal e com o aftigo 24, § 20 da Constituição do Estado

de São Paulo, reproduz as hipóteses de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder

Executivo.

O art. 66, inciso Vl, da LOM confere ao Chefe do Poder Executivo a prerrogativa

de iniciar projetos de lei que tratem da organização administrativa e do patrimônio público

municipal. A concessão onerosa de uso de bens públicos é medida de natureza

administratíva e patrimonial por excelência, razão pela qual a iniciativa reservada da

Prefeita Municipal se afigura absolutamente regular.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal há muito consolidou entendimento

de que a iniciativa legislativa privativa do Executivo abrange projetos que disponham sobre

a administração, a organização e o funcionamento dos serviços públicos locais, bem como

sobre bens públicos municipais, vedada a usurpação dessa prerrogativa pelo Legislativo

(c't. A1347.717-AgR, RE 199.105, entre outros precedentes da Corte em matéria de simetria

constituc io na l).

Conclui-se, portanto, pela plena regularidade formal da propositura quanto à

competência material e à iniciativa legislativa.

2. QUANTo Ao CoNTEúDo DA MATÉR|A

2.1 DA NATUREZA JURíD|CA Do lNsflTuro: CoNcessÃo DE Uso DE BEM PúBUco

O Projeto analisado dispõe sobre concessão de uso de bem público a título

oneroso, modalidade jurídica pela qual a Administração Pública outorga a particular o

direito de utilizar bem de domínio público para finalidade compatível com o interesse

público, por prazo determinado, mediante contraprestação.

Distingue-se da permissão de uso - ato precário e unilateral- e da autorização

de uso - igualmente precária, porem de natureza discricionária e menos formalizada -, por

2
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Câmara Municipal de Itapeva
Palício Vereador f, uclides Modenezi

Deparlamento Jurídico

apresentar maior estabilidade jurídica para o particular e, consequentemente, maior

aptidão para atrair investimentos privados.

O art.6o do Projeto assegura expressamente que a concessão de uso não

implicará transferência da propriedade dos bens, mantendo-se as áreas como bens

públicos de uso comum do povo.

A previsão é tecnicamente correta e juridicamente necessária, pois os bens de

uso comum do povo - como praças e logradouros - são inalienáveis enquanto

conservarem essa qualificação, conforme o art. 100 do Código Civil e o art.99, inciso l, do

mesmo diploma. Não há, portanto, qualquer afronta ao regime constitucional de proteção

dos bens públicos.

lmporta registrar, ainda, que a destinação comercial de parcelas de praças

públicas, desde que compatível com a função social do espaço e com o interesse coletivo,

é prática reiteradamente admitida pela jurisprudência pátria como legítimo instrumento

de gestão patrimonial e de Íomento à atividade econômica local.

2.2 DA CoNFoRMTDADE coM A LEr FEDERAL N. 14.133/2021 (LEl DE LrcrrAçÕEs)

O Projeto remete expressamente, e com acerto, à Lei Federal no 14.133, de 1o

de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos -, especialmente em seus

artigos 30 e 40, o que se afigura tecnicamente adequado, por ser esse o principal marco

normativo federal que rege os procedimentos licitatórios e contratuais da Administração

Pública.

O art. 30 do Projeto prevê que a concessão será formalizada mediante contrato

administrativo precedido de licitação, podendo ser adotada a modalidade leilão ou outra

admitida em lei, com critério de julgamento de maior oferta de outorga. Para fundamentar

essa previsão, o texto remete a dispositivos específicos da Lei no 14.13j12021 - opção

que, embora compreensível, não se afigura a técnica legislativa mais recomendável neste

contexto.

J
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Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ttapeva - Sâo Pauto - 18406-380
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Câmara Municipal de Itapeva
Palúcio VcÍerdor Euclides Modenezi

Departamento Juridico

A razão é dupla. De um lado, a própria Lei no 14.133/2021 contempla distintas

modalidades e instrumentos - dentre os quais o leilão e o credenciamento - que podem,

conforme as circunstâncias concretas de cada área e de cada atividade a ser explorada,

mostrar-se mais ou menos adequados ao interesse público. A fixação em lei municipal de

remissão a inciso específico pode, inadvertidamente, restringir a margem de escolha da

Administração no momento da execução, impedindo-a de adotar o instrumento mais

eficiente para cada situação. De outro lado, remissôes a dispositivos específicos de

legislação federal criam uma dependência normativa que fragiliza a estabilidade da lei

municipal: alteraçóes de numeração, modificações de conteúdo ou revogaçôes parciais na

legislação federal podem tornar a remissão obsoleta ou contraditória, comprometendo a

aplicação da norma local sem que haja qualquer vício originário em seu texto.

Por essas razôes, recomenda-se emenda ao art. 3o para que a referência a

dispositivos específicos seja substituída pela expressão genérica "nos termos do Lei

Federal no 14,133, de 1o de obril de 2021, e demais normos oplicáveis", preservando a

vinculação ao regime juridico licitatório federal sem engessar a Administração quanto à

modalidade a ser adotada em cada processo concÍeto.

No que diz respeito ao prazo, o art.40 do Projeto o fixa em até cinco anos,

prorrogável uma única vez por igual período, com referência ao art. 110 da Lei no

14.133/20?1 - remissão esta pertinente e tecnicamente adequada. O art. 50, por sua vez,

elenca os elementos mínimos que deverão constar do edital e do contrato, contemplando

aspectos financeiros, obrigações operacionais do concessionário, conformidade

normativa, penalidades, hipóteses de rescisão e modelo de gestão com matriz de

responsabilidades.

Tais previsões atendem aos princípios da legalidade, da publicidade, da

isonomia, da competitividade e da eficiência, consagrados no art. 37, coput, da

Constituição Federal e reafírmados na Lei no 14.133/2021. A exigência de licitação prévia,

sem qualquer exceção, confere ao procedimento a transparência e a competitividade

indispensáveis à validade dos contratos administrativos e à legitimidade da política pública

que se pretende implementar.
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2.3 Do INTERESSE PÚauco E DAs NORMAS UnaaNísrICaS, AMBIENTAIS E DE POSTURÂS

MuNlcrPArs

A concessão de uso de espaços públicos pressupõe, como condição de

legitimidade, a demonstração objetiva do interesse público, em consonância com o

princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, alicerce do Direito

Administrativo.

No que tange às normas urbanísticas, o art. 182 da Constituição Federal atribui

ao Município a execução da polÍtica de desenvolvimento urbano, sendo o Plano Diretor

seu instrumento basilar.

No âmbito do Município de ltapeva, o Plano Diretor está consubstanciado na

Lei no 5.109/2024, que estabelece no art. 13, inciso XlV, a necessidade de aprimorar o

sistema de fiscalização do uso e ocupação do solo urbano, integrando ações dos órgãos

municipais no que se refere a construções e atividades instaladas.

Assim. a proposta legislativa veiculada no projeto de lei em análise para

concessão de uso de praças e parques vem de encontro com as diretrizes legais

previamente estabelecidas, preservando a função social dos espaços públicos urbanos -
expressamente prevista nos arts. 14 e 17 da Lei no 5.109/2024 - e garantindo sua fruição

coletiva.

A Lei de Posturas Municipal, que disciplina o funcionamento de atividades

comerciais, os padrôes estéticos de instalações e a adequação de estruturas às normas de

vizinhança, deve ser observada tanto na elaboração dos editais licitatórios quanto na

execução dos contratos, conforme previsão já contida no art. 50, inciso lll, do Projeto. Essa

exigência alinha-se ao disposto no art. 17, inciso V, da Lei no 5.109/2024, que impôe o

respeito aos proprietários e possuidores de áreas vizinhas, compatibilizando os poderes

inerentes ao domínio com as diretrizes do planejamento urbano. r\fr.)
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Pslácio VeÍcador Euclides Modenezi

Depârtrmento Jurídico

3, CoNcrusÃo

Ante todo o exposto, entende-se que o Projeto de lei no 010/2026 está

revestido de regularidade quanto à competência municipal e à iniciativa legislativa

privativa do Poder Executivo, em consonância com o art. 30, incisos I e Vlll, da Constituição

Federal e com o art. 66, inciso Vl, da Lei Orgânica Municipal, motivo pelo qual opino para

que receba parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa, sugerindo-se, contudo, a emenda indicada no item 2.2, a critério dos nobres

edis.

É o parecer.

Itapeva, 23 de fevereiro de 2026.

Danielle de
Procurado Jurídica
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4ICâmara Municipal de ltapeva

Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Gabinete da Presidência

coMrssÃo DE LEcrsLAçÃo, uusrrçe, REDAçÃo e leorsLlçÃo PART|CIPATIVA

oFtcro 0'15t2026

Itapeva, 11 de março de 2026.

Prezados Senhores

Em reuniáo realizada por esta Comissáo, foi deliberado convidar Vossa Senhoria para

uma reunião ordinária que será realizada na terça-feira dia 24 de março às 14h00,
para explanar sobre o Projeto de Lei 10/2026 - Adriana Duch Machado - AUTORIZA

o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o uso de áreas públicas

localizadas em praças do Município de ltapeva e dá outras providências.

Sern cutro particLrlar para o mnmento. subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

-,(_= PREttl]'uRt 0E íAiivd5l
SECRFIARIA DE FI ttANÇAS

1 3 l.lAR 2025

c^
ne€##i,nos
NESTA DATA

RONALDO INHEIRO
PRESIDENTE

llmos. Senhores:
Luciano Bruno Vidal
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

Laercio Lopes
Secretário Municipal de Finanças

f rtriflra Muib g.l dl |.ED.â

Grllim 0r titÍtÍIA

t 3 t'tAR, 2026
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(15) 3524-9202 - www.camaraitâpeva.sp.Eov.br - presidencia@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Pâlácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Gabinete da Presidência

COMISSÃO DE LEGISLAçÃO, .IUSTIçE, REDAçÃO E LEGISLAçÃO PARTICIPATIVA

oFiclo o't8t2026

Itapeva, 25 de março de 2026

Senhora PreÍeita

Em reuniáo realizada por esta Comissáo foi deliberado, solicitar a Vossa Excelência
para que encaminhe a esta Casa de Leis, memorial descritivo e valores dos 4 pontos,

bem como demais informaçÕes a fim de instruir a Mensagem 011/2026/P rojeto de

Lei 10/2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o

uso de áreas públicas localizadas em praÇas do Município de ltapeva e dá outras
providências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

RO INHEIRO
PRESIDENTE

PreiPitun Munrdpal dl [aPorà5t
GÂBIIM OA PRiIITTÀ

Rt(fbi ies'l Ca:

2 § MAR, 2026

4 14 *,

Ann o

Exma. Senhora
ADRIANA DUCH MACHADO
DD. Prefeita Municipal de ltapeva

(15) 3524-9202 - www.cêmaraitapeva.sp.gov.br - presidencia@camaÍaitapeva.sp.gov.br
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t PraÇa Duque De Caxias, 22 - Centro - 18400-000 -
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t 15 3525 8000 C.1u1.r!
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3 MÀRIÀ ESTHER cHÀVEs l,UZ DE ÀBREU

! oPÍcIo 018/2026 - comissão de Legislação, JustlÇa, Redação e Legislação
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T€Ia!orra
c.t{.P.i, / c.P.r.
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Câmara Municipal de Itapeva

Paláclo Vcrcâdo. lluclld.'s Nlode|lezl

iíF Vaticino, 1135 - lardiln Pilar - ltapcvâ - sáo Psulo - 18406-380

Gabinere dâ Presidênciâ

RONA INHEIRO
PRESID NTE

rsuaçÃo, JUslÇA, neolçÃo E LEGTSLAÇÃo nARTrcrpArvA
?

oFrcro 018/2026

Itapeva, 25 de março de2026

Senhora Prefeita:

Em reunião realizada por esta Comissão foi deliberado, solicitar a Vossa Excelência
para que encaminhe a esta Casa de Leis,rmemorial descritivo F yalores dos 4 pontosl

bem como demais informaçÕes a fim de instrulr a Mensagem 011/2026/Projeto de
Lei í0/2026, que autonza o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o

uso de áreas públicas localizadas em praÇas do Município de ltapeva e dá outras
providências.

Sem outro particular para o momento. subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Exma. Senhora
ADRIANA DUCH MACHADO
DD Prefeita Municipal de ltapeva

P:srrf,lra MunloDil de [rp"ràS,
Gtlrm üA PRtrtÍÍt

nêart r..L lJ:3

2 6 rlAR 2026

7r{b*
Ann

ui
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

Secretãria Municipal de Finanças
Assessoria de Finanças

TERMo DE REFERÊNCIA

Lei no 14.133, de 10 de abril de 202't

TERMo DE coNcESSÃo DE uso - LrcrrAÇÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para CoNCESSÃo DE USo DE 04 (quatro) ESPAÇOS PÚBL|COS, A
TÍTULo oNERoSo, DE ÁREAS EM DIVERSAS PRAÇAS, NESTE MUNICÍPIo PARA INSTALAÇÃo DE PoNTo
coMERcIAL PARA DISPoNIBILIZAÇÃo DE SERVIçoS DE ALIMENTAÇÃo E BANCA DE REVISTAS E LIVROS
cujas condiçÕes, quantidades e exigências seráo estabelecidas neste Termo de ReÍerêncja.
1.2 A referida contrataçáo visa atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapeva de disponibilizar serviços
de alimentaçáo, dentro das instalaçÕes da praça,

Lotê EspeciÍcaçáo Quantidade Área Total (por área)

Tarifa pela
ocupaçào

mensal (por
área)

Tarifa pela
ocupaçáo

Total (anual-
por árêâ)

01

Concessào de uso de 0í (um) espaço público, a
titulo oneroso, de área na Praça de Eventos Zico

Campolim, localizada na Vila Ophelia, neste
municipio parâ instalaÉo de ponto comercjal pa.a

disponibiÍzaÇão de s6rviÇos de aftmenlaÉo

01 (um)

'10 m'
(possibilidade de

utillzaçáo de + 100oÁ d€
área para ln6talação de

mesas e câdêiraa)

R$ 1.098,00 RS 13.176,00

02

Concessáo de uso de 0í (um)espaço público, a

título oneroso, de área na Praçâ de Éventos Zico
Campolim, localizsda na Vila Ophelia, neste

municipio para anstalação de ponto comercialpara
disponibilizaÇão de serviÇos de alimentaÇão

01 (um)

10 m'
(possibilidade de

utilizaçâo de +'l00% da
áre6 para instalaçâo de

mesas e cadoiras)

R$ 1.098,00 R$ 13.176,00

03

Concessão de uso de 01 (um,) espaços públicos, a
titulo oneroso, de área na Praça Espiridiào Lúcio

Marlins. locâhzadâ no Centro. neslê municipio para
instalaçáo de ponto comercial para disponibilizaçâo

de serviços de bâncâ de r€üslas e liwos

01 (um) Até 20 m'z R$ 1.098,00 R§ 13.176,00

04

Concessão de uso dê 0'l (um,) êspaços públicos, a
lltulo oneroso, de área na Praça Anchiela.
localjzadâ no Centro, neste município parâ

instâlâção de ponto comerciâl para disponibilizâÇão
de serviÇos de banca de revistas e livros

01 (um) Até 20 m' RS 1.098,00 R$ 13.176,00

1.3 A concessâo será pela proposta de maior valor correspondente ao valor anual relativo à taxa de ocupaçáo, que

será paga mensalmente na proporçáo de 1/12.

1.4 O pÍazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da assinatura do Termo de Concessáo de Uso,
prorrogável por até 05 (cinco) anos, na Íorma da Lei n' 14.133, de 2021.
'1.5 O(s) serviço(s) objeto desta contrataçáo sáo caracterizados como comum(ns).
1.6 A cobrança da outorga será Íeita na integralidade da metÍagem e o pagamento relativo ao preço público de
acordo com o decreto em vigor, qual seja, n" 14.77412025,
1.7 O objeto desta contratação é enquadrado como continuado, sem Íornecimento de mâo de obra em regime de

dedicaçáo exclusiva;
1.8 O contrato oferece maior detalhamento das regrâs que seráo aplicadas em relação à vigência da contrataçáo.

2. FUNDAÍUENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.'1 A Fundamentaçâo da Contrataçâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especíÍlco dos

Estudos Técnicos Preliminares.

Págrna 119
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Assessoria de Fina nças

3. DEScRTÇÃo DA soLuÇÃo coMo uM ToDo

3.'l A descrição da soluçáo como um todo enconlra-se pormenorizada em tópico espêcÍÍco dos Estudos Técnicos
Preliminares-

4. REeutstros DA coNTRATAÇÃo

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçáo do objêto, devem ser atendidos os
rêquisitos que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis:

4.1 Sustentabilidade

4.'1.'1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçâo do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.2. Os bens e/ou materiais aplicados na prestaçâo de serviço devem ser constituidos, no todo ou em parte,

sempre que aplicável, por malerial reciclado, atóxico, biodegradável conÍorme ABNT NBR '15448-1 e 15448-2',
4.1,3. Os bens e/ou materiais aplicados na prestaçáo de serviço devem ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possÍvel, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir
a máxima proteçâo durante o transporte e o armazenamento;
4.'1.4. Os bens náo contenham substâncias perigosas em concentragáo acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of CertainHazardous Substances), tais como mercúriô (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(Vl)),

cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDES).

4.1.5. Utilizaçáo de produtos, equipamentos e serviços que reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;
4.1.6. Zelat pelos critérios de Sustentabilidade Ambiental e orientar seus Íuncionáriôs a adotârem práticas
sustentáveis;
4.1,7. Realizar a destinaçáo ambiental adequada dos resÍduos.

4.2 Garantia da contratação

4.2.'1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

4.3 Vistoria

4.3.'1 Seráo disponibilizados data e horário diÍerentes aos interessados em realizaÍ a vistoria prévia. Para a vistoria, o
representante lêgal da empresa ou responsável técnico deverá estar dêvidamente identificado, apresenlando
documento de identidade cjvil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitaçáo para a realizaçáo
da vistoria.
4.3.2 Caso o licitante opte por náo Íêalizat a vistoria, deverá prestar declaraçáo formâl assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da contrataçáo.
4.3.3 A náo realização da vistoria nâo poderá embasar posteriores alegâçóes de desconhecimento das instalaçÕes,
dúvidas ou esquecimentos dê quaisquer detalhes dos loceis da prêstação dos serviços, devendo o Concessionário
assumir os ônus dos serviços decoÍrentes.
4.4 Obrigaçóes Pertinentes a LGPD
4.4.1. As partes deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a lodos os dados
pessoais a que tenham acêsso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmênte venha a ser
Íirmado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contÍataçâo, independentêmente de declaraçáo ou
de aceitaçáo expressa.

5. MODELo DE ExEcUçÃo Do oBJETo

5.1 Condlções de execuçâo

5.1.1 A êxecução do objeto seguirá a seguintê dinâmica:

5.1.1.í lnício da execuçáo do obieto: 10 dias da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante justiÍicativa
acolhida pela autoridade competênte.

Página 219
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Assessoria de Finanças

5.2 Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1 As áreas cedidas nos seguintes endereços:
ÁREA 1 - PRAÇA DE EVENTOS, vtLA oPHLEIA, ltapeva, quadra OE.

ÁREA 2 - PRAÇA DE EVENToS, vlLA oPHLEIA, ttapeva, quadra 04.
ÁREA 3 - PRAÇA ESptRtDtÃo Lúcto MARTINS, cENTRo, ttapevã.
ÁREA 4 - pRAÇA ANcHtETA, cENTRo, ttapeva.

5.3 MateÍiais a serem disponibllizados

5.3.1. A Concessionária Íca autorizada a instalar no local somente ediÍicaçáo temporária, devendo protocolar na

Secretaria Municipal de Obras, pedido de licenciamento, instruido dos seguintes documentos:
5.3.1.1 Tratando-se de pessoa jurÍdica, o pedido deverá ser instruído com:

l- cópia de registro comêrcial, certidáo simpliÍicada emitida pela Junta Comêrcial do Estado ou Cartório de Registro
Civil de Pessoas JurÍdicasi e
ll - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas (CNPJ).
5.3,'l .2 Projeto arquitetônico de instalação, que deverá atender as normas técnicas de acessibilidade e as diretrizes
estabelecidas pela Prefeitura;
5.3.1.3 Anotação de Responsabilidade (ART) emitida por proÍissional habilitado:
5.3.1.4 Memorial descritivo da edificaçáo, descrevendo o atendimento aos critérios técnicos de instalaçáo,
manutençáo e retirada da ediÍicação.
5.3.2 A Concessionária deverá, após aprovado o projeto pela Secretaíia Municipal de Obras, apresentar Projeto de
Laudo Técnico de Avaliaçáo (LTA), aprovâdo pela Vigiláncia Sanitária;
5.3.3 A instalação náo poderá ocupar área maior do que a concedida por este Edital:
5.3.4 No local disponibilizado para a instalaçáo da edificação provisória nào haverá acesso à internet, água, esgoto e

energia, portanto, a Concessionária deverá adotar as providências necessárias para Íins de conexáo para o
Íuncionamento, bem como eÍetuar o pagamento pelas taxas de consumo;
5.3.5 A Concessionária será a mantenedora dâ ediÍcâçáo provisória e responsável pela realizaçáo dos serviços
descritos no respeclivo projeto, pela manutençáo e Íemoçào, bem como poÍ quaisquer danos eventualmente
causados.
5.3.6 A Concessionária deverá responsabilizar-se pela manutençáo da limpeza no raio de 10 metros da ediícação
temporária, incluindo a instalaçáo de lixeiras e sacos de lixo para recicláveis e lixo comum.
5.3.6 Após decorrido o prazo do inciso 1.4 deste Termo ou na hipótese de qualquer solicitação de intervenção por
parte da Prefeitura devido obras na praça, bem como em qualquer outra hipótese de interesse público, a

Concessionária será notiÍicada pela PreÍeitura e será rêsponsável pela remoçáo da edificaçáo temporária até setenta
e duas horas, com a restãuraçào do espaço público ao seu estado oÍiginã|, sem gerar qualquer indenizaçáo.
5.3.7 O abandono, a desistência ou o descumprimento do termo náo dispensa a obrigação de remoção e restauraçáo
do espaço público ao seu estado original.

/-r,"
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5.4. lnfoÍmações Íelevantes para o dimensionamento da proposta
5.4.1 Deverá ser mântido pela CONCESSIONÁRlA rigoroso asseio das instalaçôes e do local.

5.4.2 Os preços praticados na cobrança dos produtos comercializados deveráo ser condizentes com â realidade do
mercado e expostos em local visível ao públicoi

5.4.5 Deverá ser Íixado, em local visível para os consumidores, um quadro contendo endereço e teleÍone da Agência

de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) em SP e devidos alvarás e licênças de funcionamento;
5.4.6 Náo será disponibilizado a CONCESSIONÁR|A um local especÍÍico destinado para depósito de mercadorias. A
empresa deverá trazer todos os insumos armazenados adequadamente sempre que houver necessidade de
reabaslêcimento dos itens;

Págrna: 5
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5.1.1.2 Cronograma de realizaçáo dos serviços: como o objeto é único, concessão de uso oneroso de átea paÍa
prestaçáo de serviços, náo há necessidade de deÍnir um cronograma.
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F,
5 Náo será permitida a colocaçáo de qualquer tipo dê publicidade no exterior dâs áreas, exceto aquelas relativas
aos produtos ofeÍtadosl
5.4.8 O fornecimento dos produtos é de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor, nào se responsabilizando a

Prefeitura por inadimplência de terceiros (empregados ou visitantês).
5.4.9 É da rêsponsabilidade da Concessionária a obtênçáo de quaisquer licenças que sejam ou vênham a ser
necessárias para a atividade objeto da contrataçáo;
5.4.10 A CONCEDENTE náo sê responsabilizará por qualqueÍ perda ou dano aos pontos instalados em sua
instituiçáo.
5.4.1 1 A licitante vencedora, no ato da assinatura do contrato, receberá â cohcessão de áÍea, única e exclusivamente,
para exploração dos serviços de especiÍicados;
5.4.12 Preferencialmente, os pontos devem permitir a acessibilidade a portâdores de deÍiciências visuais, auditivas,
locomotoras e outras.
5.4.13 Se ocorrem fâtos náo previstos, de cáráter estrutural e estratégico, a Concedente poderá, a qualquer tempo,
alterar a localização dos pontos, aumentar ou diminuir a área ocupada, mediante expressâ comunicaçâo à
Concessionária, realizando as devidas alteraçóes quanto a taxa de ocupaçáo;
5.4.'14 Em nenhuma hipótese poderá a Concessionária pleitêar indênizagão ou retenção por obras, cessóes,
conserlos, reparos ou benfeitoriãs realizadas - ainda que necessárias e úleis;
5.5 Procedimentos de transiçâo e Íinalização do contrato
5.5.1. Náo será necessária e transfeÍência de conhecimento, tecnologias e técnicas êmpregadas, tendo em vista que
o serviço náo exige grande complexidade, sendo de fácil operacionãlização.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 Contrato
ô.1.1 O contrato deverá ser executado íelmente pelas partes, de acordo com ãs cláusulâs avençadas e as normâs
da Lei n" í4.133. de 2021, e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou pafcial.
6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o cronograma de execuçáo será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.1.3 As comunicaçõês entre o órgão ou entidade e a Concessionária devem sêr realizãdas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
6. 1.4 O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empfesa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.1.5 Após a assinâtuÍa do contÍato ou instÍumenlo equivalente, o órgáo ou entidade poderá convocar o
represenlante da empresa Concessionária para reuniâo inicial para apresentaçáo do plano de íscalizaçáo, que
conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscaljzação, des estratégias para
execuçáo do objeto, do plano complementar de execução da Concessionária, quando houver, do método de aferição
dos resultados e dâs sançóes âplicáveis, dentre ôutros.

6.2 Preposto

6.2.1 A Concessionária designará formalmente o preposto da empÍesa, antes do inÍcio da Concessáo de Uso,
indicando no instrumento os poderes e deverês êm rêlaçáo à execuçáo do objeto Concessionário.
6-2.2 A Concessionária deverá manter preposto da empÍesa com celular para manter contato constantemente;
6,2.3 A Concedente poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaçáo ou â manutençáo do preposto da
empresa, hipótese em que a Concessionária designará outro para o exercíclo da atividade.

6.3 Rotinas de Flscalização

6.3.1 A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pêlos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021,af'117, caput).

Páglna 419
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6.4 Fiscalizagão Tócnica

6.4.'l O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os mêlhores resultados para a AdministÍação. (Decreto no

1 1 .246 , de 2022 , at1. 22 , Vl):
6.4.2 ldentiÍicada qualquer inexatidáo ou irrêgularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá notiÍicaçóes para a

correçáo da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 22, lll),',

6.4.3 O tiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, â situaçáo que demandar decisáo
ou adoçáo de medidâs que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
forocaso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22, lV);
6.4.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.24ô, de 2022, art.22,V):
6.4.5 O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou à prorrogação contratual (Decreto no 1'1.246, de 2022, ad.
22, V|\.

6.5 Fiscalizaçáo Administrativa

6.5.1 O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutençáo das condiçóes de habilitaçáo da Concessionária,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 1'1.246,

de 2422\.
6.5.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrâto para que tomê as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 1 1.246, de 2022, art. 23, lV).

6.6 Gestor do Contrato

6.6.1 O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e flscalizaçáo do contrato
contendo todos os Íegistros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
seíviço, do registro de ocoríências, das alteraçÕes e das prorrogaçóes contratuais, elaborando relatório com vistas à
veriícaçáo da necessidade de adequaçÕes do contrato para lins de atendimento da Íinalidade da administraçáo.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV),
6.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas âs ocorrências
relacionadas à execugáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Oecreto no 11.246, de 2022, ad. 21 , ll).
6.6,3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitaçâo da Concessionária, para Íns de
empenho de despesã e pagãmento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal dâ liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n' 11 .246, de 2022, an.21,lll).
6.6.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pelo Cessionário, com menção ao seu
desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e â eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes. (Oecreto no 11.246,
de 2022 , aft. 21 , Vlll) .
6.6.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021,

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, ad. 21 , X).
6.6.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informaçóes sobre a consecuçáo dos objetivos que

tênham justiÍicado a contrataçáo ê evêntuais condutas a serem âdotadas para o aprimoramento das ãtividades da

Administração. (Decreto no 1'1.246, de 2022, art.21, Vl).
6.6.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela Íscalizaçào e gestáo nos termos do contrato.

Fts
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7.1.1 o fornecedor será selecionado por meio da rcalizaçáo de procedimento de LlclTAçÃo, na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR LANCE. A
contrataçáo será pela proposta de maior valor correspondente ao valor anual relativo à taxa dê ocupação, que será
paga mensalmente na proporçáo de 1112 e ao valor íelativo ao preço público.

7.2 Rsgime de execução

7.2.1 O regime de execuçâo do contrãto será CONCESSÃO,

7.3 Exigências dB habllitação

7.3.'Í Para Íins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguintes Íêquisitos

7,4 Habilitação iurídica

7.4.í Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para

Ílns de identiÍicação em todo o território nâcional;
7.4.2 Empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respecliva sedei
7,4.3 Microêmprêendedor lndividual . MEI: Certificado da Condiçáo de lvlicroempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja aceitaçáo ícará condicioneda à veificaçáo da autênticidade no sítio httpsi//www.gov.br/empresas-e-negocios/pt
brlempreendedor;
7.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitãda unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, êstatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas l\rercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
7.4.5 Sociedado empresária gstrangêiÍa: portâÍia de autorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada no Oiário
OÍcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursâl ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, de 18 de
março de 2020.
7.4.6 SociGdado simples; inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de sua sede,
acompanhade de documento comprobatório de seus administradores;
7.4.7 Filial, sucursal ou agôncia ds sociedads simples ou empresária: inscriçáo do ato constitutivo da Íilial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mêrcantis onde opera, com averbãçâo no Registro onde tem sede a matriz
7,4.8 Sociodadê coopeÍativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a âta da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede,
além do regislro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '16 de dezembro 1971.

7.4.9 Os documentos apresenlados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação
respectiva.

7.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.5,1 Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pêssoas FÍsicas, conforme o
caso,
7.5.2 PÍova de regularidade íscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidâo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os crédilos tributários federais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 20'14,

do Secretário dâ Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazênda Nacional.
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7,5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.5.4 Prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçáo de
certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Tltulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452 de 1o de maio de 1943
7.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu Íamo de atividade e competÍvel com o objeto contratual;
7.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda l/unicipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercÍcio contrata ou concorrei
7.5.7 Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condiçáo mediante a apresentação de declaraçào da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra
equivalente, na Íorma da lei.

7.5.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que prêtenda auferir os benefÍcios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscriçáo nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

7,6 QualiÍicação Econômico-Financeira

7.6.1 certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicllio ou sede do licitante, caso se trate
de
pessoa flsica, desde que admitida a sua participaçáo na licitaçáo (art.50, inciso ll, alÍnea "c', da lnstruçáo NoÍmativa
Segesi ME no 1 16, de 2021), ou de sociedâde simples;
7.6.2 certidáo negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.'Í33, de 202'1, art. 69,
caput, inciso ll);
7.6.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstÍaçóes contábeis dos 2 (dois)

últimos exerclcios sociais, comprovando:
7.6.3.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrêntê (LC), e Solvência Gêral (SG) superiores a 1 (um);

7.ô.3.2 As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deveráo atender a todas as exigências da habilitaçáo
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de âberturai e

7.6.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-áo ao último exercÍcio no caso de a pessoa jurÍdica ter sido
constituida há menos de 2 (dois) anos.
7.6.3.4 Os documentos refeÍidos acima deveráo ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita Federal do

Brasil para transmissáo da Escrituraçào Contábil Digital - ECD ao Sped.
7.6.3.5 As empresas criadas no exercÍcio Íinanceiro da licitaçáo deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.1 33, de 2021 , art. 65, § 1o).

7.6.3.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaraçáo
assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedoí.

7.7 QualiÍicação Técnica

7.7.1 A documentâção reÍerente à habilitação técnica está dispensada, conÍorme artigo 70, inciso lll da lei '14.133, de

01 de abril de 202 1, tendo em vista que vencerá a licitaçáo o Íornecedor que ofertar o maior vâlor pela concessão de
uso do espaço.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1. Por se tratar de concessáo de uso, a contratação pretendida náo gerará ônus para a administraçáo, sendo o
valor eslimado da taxa de ocupaçào conÍorme custos unitários (vide item 1 - "Definigão do objeto"), a ser pagos pela

Concessionária para a PÍefeitura;
8.2 O custo estimado da contrataçào não possui caráter sigiloso;
8.3 A tarifa pelã ôcupaçào da árêa pública será reajustada anualmente pela variaçâo do IPCA acumulado nos últimos

12 meses, com base nos dados divulgados pelo IBGE https://www.iboe.gov.br/explica/inflacao.php. O reaiuste será

aplicado a paÍtir do eniversário do contÍato, a cada 12 meses, consideÍando a data de assinatura do documento.
(Exemplo: Se o aniversário do contrato ocorre em 15/08 e o valor atual da tariÍa pelo uso do espaço público for de
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RS 2.000,00 e o IPCA acumulado até 3'1i07 Íor de 5%, o novo valor da tarifa será de RS 2.000,00 . í,05 =
R$ 2.100,00");
8.4. A tariía pela ocupaçáo da área pública deverá ser recolhida mediante boleto bancário, emitido em '12 (dozel
parcelas mensais e sucessivas, correspondentes ao perÍodo de 'l (um) ano de ocupação. Ao Íinal de cada período
anual, os bolêtos deveráo ser reemitidos, observando-se o reajuste anual do valor da tarifa, conforme previsto no
item 8.3 deste Termo de Referência;
8.5. O pagamento rêlativo ao Preço Público - Da Utilizagáo de Área Pública, deverá ser paga em 12 (doze) parcelas
mensais e sucessivas, correspondentes ao peÍíodo de 1 (um) ano de ocupaçáo, através de carnê emitido pelo setor
de ISS da Prefeitura, conforme Decreto no 14.77412025. Sendo.
- Quiosque na Praça dê Eventos - RS 1.083,48 (mil reais, oitenta e três reais e quarenta e oito cêntavos),
mensalmentei
- Banca de Revistas e Livros - R$ R$ 1.083,48 (mil reais, oitênta e tÍês reais e querenta e oito centavos),
mensalmentet'*'
***considerando que a demanda e o retorno Íinanceiro desse ramo é mais limitado, o valor mensal para esse tipo de
atividade será cobrado pela metade, garantindo âssim uma cobrança justa e proporcional.

9. PRAZO PARA INSTALAÇÃO E INÍCIO

9,1 O vencedor do certame terá o prâzo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contÍato, para
concluir a instalaçáo da estrutura e deixá-la em plenâs condiçóes de Íuncionamento, devendo iniciar suas atividades
nos termos estabelecidos no item 5.3.1.3 deste Termo de Referênêia.

10. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRlA

10.'1. A Íeferida contrataçáo náo gera custos para a Administraçáo

'11. oBRIGAçóES DO CONCEDENTE E CONCESSTONÁRtO

í'1.í ObÍigaçôes do concêdante

11.1.'1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Concessionário, de acordo com o contreto e

seus anexos:
1'1.1.2. Receber o objêto no prazo e condiçóes êstabelecidas no Termo de Referência;
1'1.1.3. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Concessionário;
11.1.4. Aplicat ao Concessionário sançóes motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do contrato;
'11.1.5. Cientificar o órgáo de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da Uniáo para adoçáo das medidas cabíveis
quãndo do descumprimento de obdgaçóes pelo Concessionário;
11.1.6 Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à exêcuçáo do presente
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinêntes, meramente protelatórios ou de nenhum
inleresse para a boa execuçáo do ajuste;
'l í.1.7 A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Concessionário com terceiÍos,
ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Concessionário, de seus emprêgados, prepostos ou subordinados;
11.1.8 Exigir as condições de asseio e higiene das instalaçóes e dependências sob a responsabilidade do
Concessionário, bem como do pessoal em serviço;
'l 1.1.9 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigaçôes assumidas pelo Concêssionário;
1 1 .1 .10 Recolher, analisar e repassar as sugestóes, reclamaçóes e/ou críticas ao Concessionário;

s
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEV
Secretaria Municipal de Finanças

Assessoria de Finanças

FIs

4
n

12.í Obrigaçôes do concosslonário

12.1.'l O Concessionário deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no contrato e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuçáo do obieto;
'12.1 .2 Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. '137,

ll) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo poÍ eles solicitados;
12.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais sê veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes resultantes da execução ou
dos materiais empregadosi
12.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade ã fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Concedente, que Íicará autorizado a descontaÍ dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
'12.1.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes pÍevistas em Acordo, Convençáo, Dissidio Colêtivo de
Trabalho ou equivalentes das câtegorias abrangidas pelo contÍãto, por todas âs obrigagóes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especÍÍica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao Concedentei
12.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍas, qualqueÍ ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contratual;
12.'1.7 Parclisat, por determinação do Concedente, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boâ técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros:
'12.1.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçÕes êxigidas para habilitaçáo na licitaçáo, ou para qualificaçáo, na contÍataçáo direta;

Itapeva, 03 de outubro de 2025

iIARIA ESTHER CHAVES LUZ DE AEREU
Assessora de Finanças

g.b
ocuh.^lo.!.'n.do d'C'i.r4í1.
ll^ia rsríri c]r v[s Lrrz ol ^r!uo.r.: 03/ro/2o25 r.:r.3re{30o
v.rí'qu..n htrD.r/Éli.r.r..ri.aov bÍ

oocuô.í!. r$in.do diai§lô.nr.

o.r.: 0!/lo/zozs r4r.o12.{!oo
w.iliou..ôMrrrr/úrid.r.ari,rorbr

GUSTAVO MARCONDES
Assessor de Gabinete

gub
oo.!fr .nro.ranrdó diÍilrlh.nr.

Dri.; 0!/r0/!02s l5:5r:.9.0!0o
v.íÍlqu..m hrp.://v.lidú,ltl,3ov,ôÍ

LAÉRCIO LOPES
Secretário de Finanças

OSEAS DE BARROSM;,
CAM POLI M :2024404 8,H,I&S*l'.tr.9vJ 

":§;'

OSEAS DE BARROS CAMPOLIM
Sscrstárlo Municipal Governo e Rslaçôes lnstitucionais
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t-)PR-EFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
SECRETARIADE FINANÇAS

Comparativo de Valores

LO'[E 0!

! ESPECIFICAÇÃo t \ID
Corr.tor À l.!!.rdro

Al-b.Íto = CRf,CI 254.0,U-
PRIME RIZA = CRf,CI

.t9865-J
RoeuE r]}róvÊrs -
cRECt I17.95r-F

\'Àt.oR },AI,oRPOR vLLoR \.Al,oR POR VALOR VAI-OR POR TOTÂL

I vtl-À oPHÉLrA J I 81.00 1200.00 RJ 19,5r RS I 500.00 RJ 43,2t R.S 17,01 R§ 39,92

irÉDt^

vILA SANTANA 2 I 28,00 t300.00 R§ 4ó,41 R§ .Í8,81

l (.ENTRO - RTIA SÀIYTAN-A. I 150,00 R3 46,67 R$ 7 200.00 R$ 48,00 RS 16.66 Ils 17,t I

('E}..TRO - RtrA Il.\RIO PRÁl\DlNl I t97,00 20000,00 R$ 50,18 R$ 2t 000,00 R$ 52,90 ns r e soo.ool RS.I9,I I RS 50,80

(]f, NTRO. RTIÀ CORONEI, I-f \-NiO RIBEIRO RS 8?.70 R§ 5 500,00 RJ 84,6'E @ Erfi rilrril|?til rrlEtilim @
(.ENTR,\I, PARX R$ 4 900.00 R_$ 19,00E Erft[llr@cr|ItriúnEE@II@ I',itt?illr
Á\,ENII',\.\CÂCIO PIf, DADI] I Rl 59,26 RS 8 300,00 RS 8 100.00 R$ 60,00 RS ó0.25E @@ IriTT
JÂRDIM v^RrN(á I R5 55.EJE @@@t!.ElltrffirlirlErlilirr§tEtfrrIIuElr

MARIA ESTHER CHAVES I.UZ DE ABRTU

assEssoRA DE FtÍ{ANçÂS

[aÉRcro roPEs gú oôoft nto.!nn.d. disn&rÉÁc

r»i.:2./092o.r5 rÉ.a:2o.o3oo

SOMÂ RS 439,20

gvb
oôdh.nro.15ú.ó. diriàrmnr.
l. L tsrtãclxvE uzE^aru
or.: l./09./20r5 r6.cJlr.croo
vdiÍ,a@ d hnpi //Eid, .ri e.et!. "'â concessão ieÉ feita pelo uso de eté 2Om'= 20 ' 54,90 = RS 1.e)8,0Omensàl/ RS 13.176,00anual
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IMOVEIS
cRECt 49465-J

SOLICITAÇÁO DE ORÇAMENÍO

lmóveis slmilarca, locallzador sm áruaa pórlmas ô com caÍaclarlstlca3 ânálogas, lnclulndo lcelslbllldado, o lní
Eartrutuia dr.egláo.

Árs.3 a lsrcm atondld.!: PRAçA OE EVENTOS ZICO CAMPOLIM, PRAçA ESPIRDIÃO LÚClO MARÍINS, PRAÇA
ANCHIETA

Flnalldado: Llcltação - Cohc€§!ão do ulo oíorosa do lN (quat.o) o!paço3 públlcor om pr.ç munlclprl! prra
lnrtrlaçâo da pontos comorclab dostlnados a sorvlços do alimontação q banca! do aovllttg o livÍo3.

2025

PRIME RIZA IMÓVEIS IÍAPEVA LÍOA

E-maI

ÍizalmovalB@gm.ll.com

End.:

Ruá: Flo âno Polxoto hô 39, Contro, ltepova-SP.

TeleÍono:

(ís) 3s22-3736

Rêspon!âvel polo OrçEmonto (NOltlE COÍúPLETO E CPF):

cAlo MARTTNS ARAÚJO, CPF: 376.ii68.638.3,|

LOC6I O UalA:

Itâpov., 24 dâ Sotombro do 2025.

ITEI\,1 ESPECTFTCÂçÃO/LOCALTZAÇÃO UNID METRAGEM ALUGUEL MENSAL Ri VALOR POR Íú'

1 Vila Ophélia 3 81 3.500,00 43,2'l

Vila Santana 2 28 1.500,00 53,57

3 CentÍo - Rua Santana 150 7,200,00 48,00

4 Centro - Rua Mário Prandini 397 21.000,00 52,90

5 Centro - Rua Levino Ribeiro 65 5.700,00 a7,70

6 Central Park 100 5.200,00 52,00

7 Avenida Acácio Piedade 135 8.300,00 61 48

I Jardim Maringá 100 5.800,00 58,00

VALOR POR M' ESÍIMADO 57,11

CaÍlmbo CNPJ: Câlo Mânln. Areú,o, CRECI 2,17{36, {151 3522-3?36

g '"'b
Do.úú..ro drin.do.llar.ln.nr.

D.t : r./0e/20rr r.:35:33$!o
vsiÍquê mhr9r/v.tid.r.iti.aov,b,

Págine: l3

4rr.\I a,^

I

I

- DECLARO sob as pcnas dâ Lei, quc o objelo orçirdo atende todas as especiÍicaçõ.s cxigidas.
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- DECLARO que os prcços indicâdos cofllcmplam todos os cuslos drÍetos € indrretos rncomdos na dala da spr.scnhção dest or
çamento, incluindo lributos, €ncargos sociais, matcrral, scguÍo. fretc ê lucro

Página:14



PÍ6te ruÍa MunLcipal dô lf6p@à - Prc@$o: ô06{,2026 . An6xado em 06t04D026 17:42:21

Alessandro Alberto
Corretor de lmóveis

1â
h

soltclTAÇÂo oE oRçAt$ENTo

lmóvols llmilaros, locallzados .m áro próxlma3 ê com c.ractorlstlcar .ná1o9.1 lnclulndo lco$lbllld.do, o lnÍr.
gatrutura da rgglào.

Árear a rsrsm arendld..: PRAÇA DE EVENTOS zlco cAMPoLtM, PRÂçA EsPlRlolÃo LÚclo ttARTlNS, PRAÇA

Fln.lldadâ: Llcllação - Conc€ltão dê uso on6rot8 d. oil (quelro) elprçot públlco! €m práç.s munlclp.ls para
lnatâlação do pontoa comoÍclals dortlnador s sorylços de allmontação o bancra de rovlttâa r llvro!.

t{azao 50clâl

Alossandro Alborto Corrato. do lmóv613 M,E

E-mall:

âl€r!.hdrcslbonolsq@gmall,com

End.:

Avenlda Hlglno Ma.quor 369 C€ntral Park, ltapove SP

lelêlonê:

Rosponlâvcl polo orçrmento:

Alo$âhdro Alborto do Ollvêlrl CPF í98.198.088.í2

Locâl o Data:

Itapova 19 do Setombro de 2025

ITEM EsPEcrFtcaÇÃo/LocaLrzaçÃo UNID i,ETRAGEM ALUGUÉL I,lEIISAL R§

1 Vila Ophélia 3 81 3.200,00 39,51

Vila Santana 2 1.300,00 46,43

Centro - Rua Santana 150 ?.000,00 46,67

1 Centro - Rua Mário Prandini 397 50,38

Centro - Rua Levino Ribeiro 65 5.600,00

6 M' 100 5.000,00 50,00

7 Avenida Acácio Piedade 135 8.000,00

Jardim iilaringá '100 5.500,00 55,00

VALOR TOÍAL ESTIMAOO 51,17

CNPJ:

52.311.790.0001-20

Nome do .6sponsável pola cotação, Reglstro do CRECI, T6loÍono e Asslnâturâ:
Sorvldor da PÍoíoltul. Rosponrávol palo Oaçamenlo:

Alêsraíidro Albs.to do Ollvolr. - cRECI 25,t.047-F

gub
0..!m.ílo.r!in.do dian.h.nt

Attsslroú 
^!!fiÍo 

oa oú\,El
D.r.: re/oe/:025 r5:.e:05 0300
v.íÍqu..m nnpr://v.l'ó.Í.iti,ao!.br

- DECLARO sob as penas dr Lci. que o objeto orçrdo atende lodas ss especiíicaçôês cxrgidas

- DECLARO quc os preços indrcados contcmplam todos os custos dÍctos c indirctos incorÍidos na dala da apÍesentação destc oÍça

mcnto- rnclurndo tÍibutos. cncaÍEos sociais. mateÍial- seEüo. fÍctc c lucÍo.

2025

t5 99648 0790

VALOR POR M'

cRECr254.O47-F

I

28

20.000,00

86,15

Central Park

59,26

PáOinâi 15
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i
I

Roque J, A. Godoy cr.cuaP íí7.eog+

Escrltórlo lmoblllárlo
roqu.lmov.lroyrhoo.oom.br

*ww..oqu.lmov.i.lt p.v..cdn.b.
Av, Donr Paullna d€ llora€!, 586- Sslâ 0í - Csntro - fono 3622-60ô0

It

OOUE
rMôuEts

SOLICITAçÁO DE ORÇAMENTO
Imóveis similares. localizados em áreas próximas e com
caÍacterísticas arâlogas, incluindo acessibilidade, e infraestrutura
da regiáo.
Áreas a rcrem atcndidaE: PRAÇA DE EVENTOS ZÍCO CAMPOLIM,
PRAÇA ESPIzuDIÂO LÚCIO MARTINS, PRAÇA ANCHIETA
Flaeüdadc: Ltcltaçáo - Concessào de uso onerosa de 04 (quâüo)
espaços públicos em praças municipais para instalaçáo de pontos
comerciais destinados a serviços de alimentaÇáo e bancas de
revistâs e livros.

Ano Base.
2025

Razão soclal:
Roque José Antunês dê Godoy corretor de Imóvcis - CRECI 117.959-f
Roque Administraçáo c Serviços LTDA CNPJ 22.417.557 /00l-65

e-malll
roouêlmovêitaYhoo.com.bÍ

Endereço:
Avenida Dona Paulina de Morâes, 286 - Sâ.1â 01 Vila - Ophéliâ

Telefone:
l5-3522-5060 - 15-99813-46 17

Roque José Antunes dc Godoy - CPF/MF 020.889.478-09
Local:
Itâpeva, 23 de sctembro dc 2025

ITEM EspcciÍicaçeo e localizaçâo Unid VsloÍ
Locado

Valor do m'

I Vila Ophélia 3 M' 81 Rs 3.000,00 R$ 37,03
, Vila Santana 2 M" 2a Rs 1.300,00 R§ 46.42
3 Centro - Rua Santana M' 150 R$ 7.000,00 Rs 46.66
4 Centro Rua Mario Prandini 397 Rs19.s00,00 R$ 49,1 l
J Centro Rua Cel. Levino Ribeiro 65 Rs 5.500,00 R$ 84,61
6 Central Park M' 100 R$ 4.900,00 Rs 49,00
7 Avenida Acácio Piedade M2 135 Rs 8.100,00 R$ 60,00
8 Jardim Marinsá M' 100 Rs 5.450,00 R$ 54,50

RS 53,.Ílvalor estimado por metro quadrado

CNPJ
22.4t7 .557 /001-65

Responsável pela cotação, Corn Registro do CRECI

I 'lb
D.o'n.no.íin.óo drtit lú.nr.
toQut Jo3t AlÍturas De@ooY
D,!,: r./oe/r025 l3:27r3ô-0r0o
v.ír'{!..n àtrprr/v.rid..-tri.aorbr

Declarol que o preço obtido contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data de
apresentação deste orçamento, incluindo tributos, encargos sociais, material, seguro

l0 0^ í\

Responsável do orçamento:

Mctrsgem

Declaro: sob penas da lei, que o objeto orçado atende todas as especificações exigidas
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclldes Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406.380

Gabinete da Presidência

coMrssÂo DE LEGTSLAçÃo,.rusnÇa, REDAçÃo E LEGISLAÇÂO pARTtCtpATtVA

Itapeva, 12 de maio de2026.

Prezados Senhores:

Em reuniáo realizada por esta Comissão, foi deliberado convidar Vossas Senhorias
para uma reunião ordinária que será realizada na terça-feira dia 19 de maio às
13h45,para explanarsobre o Projeto de Lei '10/2026 de autoria da Prefeita Adriana

Duch Machado, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder, a título

oneroso, o uso de áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva, e
dá outras providências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

rrECL,ut: .,\,l'\ ."1\

-_-|-\

RONALDO PINHEIRO
PRESIDENTE

llmos. Senhores:

Célio César Rosa Engue

DD. Secretário Municipal de Finanças(lnterino)

José Alcir Zacharias Junior
DD. Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

nATÀi -, '.-- /j -. -l t c

Itt?delo paMunraitlrPrelt Àl1PRTOArÍtliBIGÂ Ci:ieí3biRe(f

I ( tiÀ10 2$26

l{jltfr

(15) 3524-9202 - www.camaraitapeva.sp.Sov.br - presidencia@camaraitapeva.sp.gov.br

:{{
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Câmara Municipal de ltapeva

PARECER COMISSÃO LEGISLAçÃO, JUSTIçA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA
No 00085/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 1012026

Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o uso

de áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva e dá outras

providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execução

Orçamentária para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 2 de junho de 2026

RONA INHEIRO

PRESIDENTE

ry

VALDI

GLEYCE

NTOS

DE ALMEIDA

ÁUREA APAREoDA RosA
MEIVl RO

MARCELO RABELO CARV LHO POLI

M

(15) 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov br - secretaria@camaraitapeva.sp.govbr

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria AdministÍativa

/
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2Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO ECONOMIA, FISCALIZAÇÃO E EXECUçÃO
ORÇAMENTÁRIA

No 00021/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 1012026

Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o uso

de áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva e dá outras
providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissáo de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 2 de junho de 2026.

RONA PINHEIRO

PRESI NTE

MARCELO RABEL
VICE.P

RVA HO L GLEYCE DOR S DE ALMEIDA

oE

P*E * /+-? n . tÍ
OSVALDIM PAULo RoBERTo tlaá oos sarur

I\,,IEMBRO

SAE

( 151 3 524-9 200 - www.camaraitapeva.sp.Sov br - secretaria@camaraitapeva sp Sov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio VeÍeador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO OBRAS, SERV|çOS pÚBLICOS, ATTVTDADES PRIVADAS

E DESENVOLVIMENTO URBANO
No 00013/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 1012026

Ementa: AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a conceder, a título oneroso, o uso

de áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva e dá outras
providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Wilson Roberto Margarido

PARECER

"l . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 16 de junho de2026

PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

PRESIDENTE
i

AUSENTE

MARCELO RABELO DE CARVALHO POLI

MEMBRO

NIEL DA SILVA JUNIOR
IvIEMBRO

WILSO ROBERTO RGARIDO

MEMBRO

AUSENTE

ROBSON EUCLEBER LEITE
MEM BRO

( 15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

)
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO 7312026
PROJETO DE LEI NO 0,,1012026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a
conceder, a título oneroso, o uso de áreas
públicas localizadas em praças do Município de
Itapeva e dá outras providências.

AÉ. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, a título oneroso, o
uso de áreas públicas localizadas em praças e outros logradouros públicos deste
Município, destinadas à instalaçáo e exploração de pontos comerciais para prestação
de serviços de alimentação, de banca de jornais, livros e revistas, para serviços de
telefonia e atividades congêneres, mediante licitação, desde que demonstrado o
interesse público, nos termos da legislação federal e municipal aplicável.

Art. 20 A autorizaçáo de que trata o art. '10 desta lei abrange, inicialmente, as segu intes
áreas públicas localizadas em praças do Município de ltapeva:

| - Praça de Eventos "Zico Campolim", Bairro Vila Ophélia;

ll - Praça "Espiridião Lúcio Martins", Centro;

lV - Praça ''Anchieta", Centro;

V - Espaço de Convivência "Dr. Carlos Alberto de Casho Cerqueira", Vila Santana;

Vl - Area pública em frente à Santa Casa de Misericórdia de ltapeva, à rua Santos
Dumont, Centro;
Vll - Parque "Pilâo d'Agua" - Recanto Jorge Assumpção Schimidt;

Vlll - Mercado Municipal, rua Sinhô de Camargo, Centro;

lX - Praça "Furquim Pedroso", Centro.

§1o A localização exata das áreas referidas nos incisos I a lX será definida em planta

e memorial descritivo elaborados pelo órgáo municipal competente, que integrarão o
processo adminishativo de licitaçáo e o respectivo contrato.

§2o Poderáo ser incluídas outras áreas públicas localizadas em praças do Município,
mediante Decreto do Poder Executivo, desde que:

l- haja demonstração do interesse público;

(151 352a-9200 - www.itapeva,sp.leS.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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ll - sejam observadas as normas urbanísticas, ambientais, de posturas e de
acessibilidade vigentes;

lll - seja assegurada a realizaçáo de licitaçáo prévia, nos termos da legislação
aplicável.

§3o Compete ao Chefe do Poder Executivo definir, por meio de Decreto, o ramo de
atividade e o tipo de serviço a ser explorado em cada área objeto da concessáo,
podendo abranger, entre outros, a instalação de banca de jornais, livros e revistas,
pontos comerciais para prestaçáo de serviços de alimentaçáo, serviços de telefonia e
atividades congêneres, observado o interesse público e as diretrizes estabelecidas
nesta lei.

Art. 30 A concessáo de uso de que trata esta lei será formalizada mediante contrato
administrativo, precedido de licitaçáo, podendo ser adotada a modalidade leiláo ou
outra admitida em lei para concessão onerosa de uso de bens públicos, com critério
de julgamento de maior oferta de outorga ou outro que maximize o retorno econômico
ao Município, nos termos do art. 60, inciso Xllll, e do art. 33 da Lei Federal n.o 14.133,
de 1o de abril de 2021.

Art.40 O prazo da concessáo será de até cinco (5) anos, prorrogável uma única vez,
por igual periodo, mediante justificativa da Administraçáo e demonstraçáo de
vantagem administrativa, observado o disposto no art. 1 10, da Lei Federal n.o
14.133t2021.

Art. 5o O edital de licitação e o contrato deveráo prever, no mínimo:

| - valor mínimo da outorga ou dos lances iniciais, forma de pagamento do preço
público e critérios de reajuste;

ll - obrigaçoes do concessionário quanto à instalação, manutenção, conservaçáo,
limpeza, segurança, acessibilidade e horário de funcionamento;

lll - observância das normas urbanísticas, de posturas, sanitárias, ambientais e de
trânsito;

lV - penalidades aplicáveis em caso de inadimplemento;

V - hipóteses de rescisáo contratual e de retomada da posse pelo Município;

Vl - modelo de gestáo e matriz de responsabilidades entre o Município e o
concessionário.

t15l 3524-9200 - www,itapeva,sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov br
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Art. 70 A receita proveniente das outorgas e demais valores pagos pelos
concessionários será recolhida ao Tesouro Municipal, em rubrica específica, e
utilizada na forma da legislaçáo orçamentária vigente.

Art.80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as publicaçÕes
em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 22 de junho de 2026

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.le8.br - secretariâ@camaraitapeva sp Sov br
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AÉ.6o A concessáo de uso não implicará transferência da propriedade dos bens,
mantendo-se as áreas como bens públicos de uso comum do povo, cabendo ao
MunicÍpio a fiscalização permanente do cumprimento das obrigaçÕes contratuais.
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oFícto 217t2026

Itapeva, 23 de .iunho de 2026

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógraÍos aprovados na 37"

Sessáo Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

-^-,";HHfrffi NISHIYAMA

m un Munidp.tr. [rrer?,
GÂ8llfÍt cá rEíFarr,1

Âê(lU ir* á.j
llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltaPeva

2 4 tui, 2A28

-lÉt

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor

73t2026 10t2026

Adriana

Duch

Machado

Mensagem 01112026 Autoriza o Poder Executivo

Municipal a conceder, a título oneroso, o uso de

áreas públicas localizadas em praças do

Município de ltapeva e dá outras providências.

74t2026
Adriana

Duch

Machado

Mensagem 03312026 DispÕe sobre a

obrigatoriedade da execuçáo das ligaçóes
prediais de abastecimento de água e

esgotamento sanitário antes da pavimentação ou

recapeamento de vias públicas no Município de

Itapeva e dá outras providências.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva'sp govbr
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Prczada Senhora:

Ementa

59t2026
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 73t2026, que "D/SPÔE

sobre as diretizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentáia de 2027 e dá

outras providêncr,as.", foi aprovado em 1a votação na 8a Sessão Extraordinária,

realizada no dia 29 de junho de 2026, e, em 2a votaçâo na 9" Sessáo Extraordinária,

realizada no dia 29 de junho de 2026.

Por ser verdade, firma a presente.

<-_

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA

Oficial Administ tivo

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp gov.br
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ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

Palácio Vereador Euclides Modeneâi, í de julho de 2026.



' t Governo e Relaçôes lnstitucionais.
§7e O Regimento lnterno do CMPC disporá sobre o

processo eleitoral paÍa escolha dos representântes da
sociedade civil, a indicação dos representantes do poder
público, critérios de elegibilidade, impedimentos, perda de
mandato e demais normas de funcionamento.

§2e O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos,
permitida uma recondução." (NR)

Art. 4' Ficam acrescentados os artigos I0-A ê 10-B à
Lei N4unicipal 

^.e 
3,322, de 30 de dezembro de 2011, que

passam a vigêr da seguinte forma:
"Att. L0-4. Compete ao CMPC:

l - colaborar na formulação, acompanhamento e
avalíação das políticas públicas de cultura;

ll - acompanhar a execução do Plano Municipal de
Cultura:

lll - ftscalizar a aplicação dos recursos do Fundo
Municipal de Cultura e dos recursos provenientes de
transferências intergovernamentais destinadas à cultura;

lV - promover articulaçáo entre sociedade civil e poder

^oúblico:
V - convocar e organizar a Conferêncía Municipal de

Cultura, assegurando sua realizaçáo previamente às
conferências estaduais e nacionais;

Vl - assegurar a eleição, na Conferência Municípal de
Cultura, dos delegados representantes do Município para
pafticipação nas conferências estaduais de cultura;

Vll - manifestar-se sobre a aplicação de recursos
proveníentes de transterências da União, do Estado e de
outros entes federativos destinados à cultura;

Vlll - garantir e promover mecanismos de participação
da sociedade civil na elaboraçã1, acompanhamento e
revisão do Plano Municipal de Cultura, inclusive por meio de
consultas públicas, audiências e conferências:

lx - cooperar com os slsteÍnas estadual e nacional de
cultura no âmbito de suas competências institucionais.

Art. 10-8. O CMPC possui carátet consultivo,
fiscalizador e deliberativo, como requisito para integraçáo
ao Sistema Nacional de Cultura (SNC), na forma do disposto

^no art.216-A da Constituição Federal e no art.76 da Lei
Federal n.e 74.835/2024.

§7a O caráter deliberativo do Conselho compreende a

competência para deliberar sobre matérias de natureza
estratégica e programátíca da política pública cultural
municipal, especialmente:

I - diretrizes gerais da política municipal de cultura;
ll - aprovação do Plano Municipal de Cultura,

previamente ao seu encaminhamento ao Poder Legislativo;
lll - aprovação das diretrizes do Fundo Municipal de

cultura e das prioridades de financiamento das políticas
públicas de cultura;

lV - acompanhamento e aprovação do cumprimento
das diretrizes e instrumentos de ftnanciamento da cultura:
e

v - proposições voltadas ao foftalecimento do Sistema
Municipal de Cultura.

§2e As deliberações do conselho possuem caráter
vinculante no âmbito das diretrizes, instrumentos de
planejamento e políticas públicas culturcis, obseNadas as

competências administrativas, orçamentárias e fínanceiras
privativas do Poder Executivo.

§ia Não constituem objeto de deliberação do Conselho:

I - ordenação de despesas;
ll - gestão orçamentária e frnancei
lll - celebração, execução ou re

administrativos;

ra direta
scisáo d contratos ry

lV - gestão de pessoal;

V - prática de atos administrativos individuais: e

Vl - execução direta de programas, proietos ou
seNiços culturais.

§4e As atribuÍções previstas no §3e permanecem de
competência exclusiva do órgáo gestor da política cultural.

§5e A autonomia administrativa do órgéo gestor da
política cultural não afasta a obrigatoriedade de
observância das delíberações estratégicas do Conselho
Municipal de Políticas Culturaís nos temas de sua
competência legal. (NR)

AÉ. 5e Acrescentam-se os incisos X, Xl, Xll, Xlll, XlV,

XV e XVI ao art. 2e da Lei Municipal n.q 3.322, de 30 de
dezembro de 2011, com as seguintes redaçôes:

"Att. 2 ....................
X - promover a integração, manutenção e

desenvolvimento contínuo do Sistema MunÍcipal de Cultura,
garantindo condições legais, administrativas e de
participação social para sua integração ao Sistema Nacional
de Cultura - SNC;

xl - cooperar, em regime de colaboração, com a União,

o Estado e outros Municípios para o desenvolvimento dês
políticas públicas de cultura;

xll - cooperar com o Sístema Nacional de lnformações
e lndicadores Culturais - SNIIC;

Xlll - promover ações de formação e qualificaçáo de
gestores, conselheiros e agentes culturais;

XIV - apoiar a implementaçáo de sistemas e planos
setoriais de cultura;

XV - garantir infraestrutura administrativa, recursos
humanos e meios necessários ao funcionamento do órgáo
gestor da cultura ê do Conselho Municipal de Políticas
Culturdis;

XVI - promover condições administrativas e
institucionais para o funcionamento do Fundo Municípal de
Cultura e dos instrumentos de financiamento da política

cultural." (NR)

AÊ. 6e o Regimento lnterno do CMPC, que disciplinará
sua organização e funcionamento, será aprovado por
resolução do próprio Conselho no prâzo de noventa (90)

dias após sua instalação,
Art. 7e Esta Lei entra em vigoÍ na data de sua

publicaçáo, revogando os aÍts. 1.1, 12, 13 e 14 da Lei
Municipal n.e 3.322. de 30 de dezembro de 2011 e demais
disposiçôes em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 2 de julho de 2026.
ADRIANA DUCH MACHADO
PreÍeita Municipal
JOSÉ GUILHERME GOMES

SecretáÍio Municipal de Governo ê Rêlações
lnstltucionals

LEI N,9 5,447, DE 2 DE JULHO DE 2026
AUTORIZA o Poder Executivo Municipal a conceder, a

título oneroso, o uso de áreas públicas localizadas em
praças do Município de ltapeva e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAT DE ITAPEVA, EStAdO dE SãO

Paulo, faço sabêr que a Câmara l,lunicipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do

Quinta-feira, 02 dêjulho d€ 2026 Ediçáo ne 29228
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lVunicípio, a seguinte Lei:
Art, 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

conceder, a título oneroso, o uso de áreas públicas
localizadas em praças e outros logradouros públicos deste
Município, destinadas à instalação e exploração de pontos
comerciais para prestação de serviços de alimentação, de
banca de jornais, livros e revistas, para serviços de
telefonia e atividades congêneres, mediante licitaçã0,
desde que demonstrado o interesse público, nos termos da
legislação federal e municipal aplicável.

Art. 29 A autorização de que trata o art. le desta lei
abrange, inicialmente, as seguintes áreas públicas
localizadas em praças do Município de ltapeva:

l- Praça de Eventos "Zico Campolim", Bairro Vila
Ophélia;

ll - Praça "Espiridiáo Lúcio Martins", Centro;
lll - Praça "Carlos Flávio Vasconcelos", Parque São

.iorge;
lV - Praça "Anchieta", Centro;
V - Espaço de Convivência "Dr. Carlos Alberto de

^Castro Cerqueira", Vila Santanai
Vl - Área pública em frente à Santa Casa de

N4isericórdia de ltêpeva, à rua Santos Dumont, Centro;
Vll - Parque "Pilão d'Água" - Recanto Jorge Assumpção

Schimidt;
VIll - lrercado Municipal, rua Sinhô de Camargo,

Centro;
lX - Praça "Furquim Pedroso", Centro.

§l"e A localização exata das áreas referidas nos incisos I

â lX será definida em planta e memorial descritivo
elaborados pelo órgão municipal competente, que
integrarão o processo administrativo de licitação e o

Íespectivo contrato.
§20 Poderão ser incluídas outras áreas públicas

localizadas em praças do Município, mediante Decreto do
Poder Executivo, desdê quê:

l- haja demonstração do interesse público;

ll - sejam observadôs as normas urbanísticas,
ambientais, de posturas e de acessibilidade vigentesi

.^ lll - seja assegurada a realização de licitação prévia,
nos termos da legislação aplicável,

§3e Compête ao Chefe do Poder Executivo definir, por
meio de Decreto, o ramo de atividade e o tipo de sêrviço a

ser explorado em cada área objeto da concessã0, podendo

abranger, entre outros, a instalação de banca de jornais,
livros e revistas, pontos comêrciais para prêstâção de
serviços dê alimentaçâo, serviços de teleÍonia e atividades
congêneres, observado o interesse público e as diretrizes
estabelecidas nesta lei.

Art, 3e A concessão de uso de que trata esta lei será
Íormalizada mediante contrato administrativo, precedido de
licitação, podendo ser adotada a modalidade leilão ou outra
admitida em lei para concessão onerosa de uso de bens
públicos, com critério de julgamento de maior oferta de
outorga ou outro que maximize o retorno econômico ao
Município, nos termos do art. 6e, inciso XLlll, e do art. 33 da

Lei Federal n.e 14.133, de 1e de abril de 2021.

Art. 4e 0 prazo da concessão será de até cinco (5)

anos, prorrogável uma única vez, por igual período,
mediante justificativa da Administração e demonstração de

vôntagem administrativa, observado o disposto no art. 110,

da Lei Federal n.s 14.133/202L

Art. 50 O edital de licitação e o contrato deverão
prever, no mínimo:

I - valor mínimo da outorga ou dos lances iniciais,--
forma de pagamento do preço público e critérios de
reajustei

ll - obrigaçôes do concessionário quanto à instalação,
manutenção, conservaçã0, limpezâ, segurança,
acêssibilidade e horário de funcionamento;

lll - observância das normas urbanísticas, de posturas,
sanitárias, ambientais e de trânsito;

lV - pena lidades a plicáve is em caso de
inadimplemento;

V - hipóteses de rescisão contratual e de retomada da
posse pelo lVunicípio;

Vl - modelo de gestão e matriz de respo nsa b ilidades
entre o Município e o concessionário.

Art.6e A concessão de uso não implicará
transferência da propriedade dos bens. mantendo-se as
áreas como bens públicos de uso comum do povo, cabendo
ao Município a fiscalização permanente do cumprimento
das obrigações contratuais.

Art, 79 A receita proveniente das outoígas e demais
valores pagos pelos concessionários será recolhida ao

Tesouro Municipal, em rubrica específica, e utilizada na

forma da legislação orçamentária vigente.
Art. 8e Esta lei entra em vigor na data de sua

publicaçã0, revogadas as publicações em contrário.
Palácio Prefeito Cícero N4arques, 2 de julho de 2026.
ADRIAI,IA DUCH MACHADO
Prêfelta Municlpal
,osÉ GUTTHERME GOMES
Secretário Municlpal de Governo e Relações

lnstitucionais
LEI N,9 5.448, DE 2 DE JUTHO DE 2026
DISPÔE sobre a obrigatoriedade da execução das

ligaçôes prediais de abastecimento de á9ua e esgotamento
sanitário antes da pavimentação ou recapeamento de vias
públicas no Município de ltapeva e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de Sâo

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art, 66, Vl, da Lei orgânica do

Município, a sequinte Lei:

Art, le A execuçáo de obras de pavimentação de vias
públicas no Município de ltapevê ficará condicionada
preferencialmente à prévia reâlização das ligaçôes prediais

de abastecimento de águâ e esgotamento sanitário, nos

termos desta Lêi,

Art. 2l Para fins destâ Lei, considera-se ligação predial

de abastecimento de água e esgotamento sanitário o ramal

executado a partir da rede pública até o ponto de entrada
do imóvel.

Art. 39 A pavimentação ou o recapeamento de vias
públicas constituem atribuição do 14unicípio e somente
seráo autorizados mediante comprovaçã0, pela

concessionária responsávêl pelos serviços dê
abastecimento de água e esgotamento sanitário
(Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo

- SABESP), de que:

l- a rede de distribuição de água e esgoto já esteja

disponível na via; e
ll - no mínimo 90% (noventa por cento) dos imóveis

existêntes na via possuâm ligação domiciliar de água e

^
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